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absoluta prioridade,

é dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com

o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade,

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária,
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 



Desenvolvimento histórico no Ocidente
• 1765 – Sir William Blackstone – “best interests of the child” – deveres parentais
• 1762 – Desenvolvimento da medicina pediátrica – “puericultura” suíço Jacques Ballexserd
• 1802 – Lei Peel (Moral and Heatlh Act): limites ao trabalho infantil (Oliver Twist – Charles Dickens)
• 1882 -  Congreso  Pedagógico Internacional (Argentina);
• 1889 - Congreso Internacional de Asistencia (Paris);
• 1900 – Margaret McMillan
• 1913 – Primer Congreso Nacional Del Niño (Argentina) - Liga para los Derechos de La Mujer y El Niño
• 1914 – Magna Charta Libertatis: Janusz Korczak
• 1916 – Primer Congreso Americano del Niño (Argentina, médica Julieta Lanteri, 200 inscritos, 13 países)
• 1917 – Proletkult (Moscou) – Declaração dos Direitos da Criança
• 1919 – Tratado de Versalhes: OIT e Comitê de Proteção da Infância
• 1919 – Save the Children - Eglantyne Jebb
• 1919 - Segundo Congreso Americano del Niño (Uruguai, médico pediatra Luis Morquio, 1.100 pessoas, 16 países)
• 1920 - Terceiro Congresso Americano da Criança (Brasil, médico Olympio Olinto de Oliveira, SBP, 2.700 pessoas, 

16 países)
• 1923 – Declaração dos Direitos da Criança
• 1924 – Carta de Genebra (Carta Mundial do Bem Estar da Criança) – 1º Documento Internacional (1934 - Liga das 

Nações – Declaração dos Direitos da Criança)
• 1925 - Child Welfare Congress em Genebra
• 1927 – Congresos Panamericanos Del Niño (Chile): INN – Instituto Interamericano del Niño
• 1945 – ONU
• 1946 – Unicef 
• 1948 – OEA - Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem (art. 7o)
• 1959 – Declaração Universal dos Direitos das Crianças – 10 princípios
• International Bill of Human Rights: Declaração Universal de DH (1948), Pacto Internacional sobre os Direitos 

Econômicos Sociais e Culturais (1966) e Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (1966); 
• 1969 – Pacto de San José da Costa Rica (art. 19)
• 1979 – Ano Internacional da Criança
• 1989 – Convenção sobre os Direitos da Criança da ONU: Melhor interesse da criança



PRIORIDADE ABSOLUTA | 









• Vida e saúde
• Liberdade, Respeito e Dignidade
• Educação, Cultura, Esporte e Lazer
• Profissionalização e Proteção no Trabalho
• Direito à convivência familiar e comunitária;
• Direito ao brincar;

Direitos 
Fundamentais e 

Medidas de 
Prevenção/Promoção

• Conselhos Tutelares
• Conselhos de Direito
• Socioacolhimento
• Socioeducativo

Política de 
Atendimento e 

Medidas de 
Proteção

• Exploração Sexual
• Pornografia Infantil
• Vendas de cigarros e bebidas
• Classificação Indicativa

Crimes e infrações 
administrativas



DOCUMENTO LEGAL NOME IDADE

Convenção Sobre os 
Direitos da Criança da 

ONU

Criança – Art. 1o Até 18 anos de idade

Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos

Desde a concepção – Art. 
4.1

Criança – Art. 19

Até 18 anos de idade

Constituição Federal de 
1988

Criança, Adolescente e
Jovem (EC n. 65 de 2010) 

– Art. 227

-

Estatuto da Criança e do 
Adolescente

Criança e Adolescente – 
Art. 2o 

Criança: 0-12 anos
Adolescente: 12-18 anos

Estatuto da Juventude 
(Lei 12.852, de 5 de 

Agosto de 2013)

Jovens – Art. 1o, § 1o De 15 a 29 anos

Marco Legal da Primeira 
Infância (Lei 13.257 de 8 

de março 2016)

Criança – Art. 2o De 0 a 6 anos de idade



O direito de serem 
colocados (por todos 

nós) em primeiro lugar

Direito fundamental à absoluta prioridade de seus 
direitos e melhor interesse



Direito fundamental à absoluta prioridade de seus 
direitos e melhor interesse



Prioridades dentro da prioridade

● Criança com deficiência (Lei n. 
13.146 de 2015,a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, ou Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, art. 14, 
§ 2º ECA);

● Em situação de risco ou 
vulnerabilidade (art. 13 e art. 14, 
§ 2º MLPI);

● Primeira infância (Lei 13.257 de 
2016, MLPI);
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Primeira 
Infância



Estágio peculiar e 
FUNDAMENTAL do 
desenvolvimento 

progressivo de suas 
capacidades



Desenvolvimentos na infância - Teria da Mudança

Fonte: Dana Charles McCoy’s course Developmental Theories of Change  



Adversidades na infância



Modelo diferencial de suscetibilidade - 
RESILIÊNCIA

Fonte: Dana Charles McCoy’s course Developmental Theories of Change  



RESILIÊNCIA não é inata, 
mas uma habilidade 

desenvolvida



Quanto antes melhor, 
mas nunca é tarde 

demais



Pra cuidar das 
crianças, precisamos 

cuidar de quem 
cuida delas e do 

ambiente onde elas 
estão



Lei 13.257 de 2016 – Marco Legal da Primeira 
Infância (MLPI)

● Novas disposições sobre políticas da primeira 
infância (art. 1º ao 17);

● Alterações no ECA (art. 18 ao 36);
● Alterações na Consolidação das Leis do Trabalho  - 

CLT (art. 37 e 38);
● Alterações no Código de Processo Penal (art. 39 a 

42);



Elaboração e Execução de Políticas Públicas – 
art. 4º

● Interesse superior da criança, sujeito de direitos e cidadã;
● Participação infantil;
● Respeito às individualidades e diversidade social e cultural;
● Redução das desigualdades e promoção da justiça social, equidade e 

inclusão;
● Articulação das dimensões ética, humanista e política para os profissionais 

no atendimento;
● Participação social;
● Articulação das ações setoriais, com atendimento integral e integrado;
● Descentralização das ações entre os entes federativos; 
● Promoção da cultura de proteção e promoção da criança por meio da Mídia; 
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AFETO como necessidade
AFETO como direito



POLÍTICA DO CUIDADO



TRANSVERSAL  
E

INTERSETORIAL



https://www.menti.com/wqhb9vqzej



Quem tem direito a ser 
criança?



Art. 1º Os filhos de mulher escrava que 
nascerem no Imperio desde a data desta lei, 
serão considerados de condição livre.

 § 1º Os ditos filhos menores ficarão em 
poder o sob a autoridade dos senhores de 
suas mãis, os quaes terão obrigação de 
crial-os e tratal-os até a idade de oito annos 
completos.  Chegando o filho da escrava a 
esta idade, o senhor da mãi terá opção, ou 
de receber do Estado a indemnização de 
600$000, ou de utilisar-se dos serviços do 
menor até a idade de 21 annos completos. 

Lei do Ventre Livre (1871)

Série Assentamento - Rosana Paulino 



Art. 2º Para os efeitos deste Código, considera-se 
em situação irregular o menor:

I - privado de condições essenciais à sua 
subsistência, saúde e instrução obrigatória,(...)
Il - vítima de maus tratos ou castigos imoderados 
impostos pelos pais ou responsável;
III - em perigo moral, devido a:
a) encontrar-se, de modo habitual, em 
ambiente contrário aos bons costumes;
b) exploração em atividade contrária aos bons 
costumes;
IV - privado de representação ou assistência legal, 
pela falta eventual dos pais ou responsável;
V - Com desvio de conduta, em virtude de grave 
inadaptação familiar ou comunitária;
VI - autor de infração penal.

Código de Menores de 1979
Pardo é papel - Maxwell Alexandre



Doutrina da Situação Irregular 
X

Doutrina da Proteção Integral



Atualmente, onde podemos 
encontrar o efeito MENORISTA 

presente nos códigos de 
menores?



https://www.menti.com/11625nbk7q



Art. 5º Nenhuma criança ou 
adolescente será objeto de qualquer 
forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e 
opressão, punido na forma da lei 
qualquer atentado, por ação ou 
omissão, aos seus direitos 
fundamentais.

Estatuto da Criança e do Adolescente (1990)



Interseccionalidade e 
prioridade absoluta





“O fato de estarmos aqui e de eu falar essas 
palavras é uma tentativa de quebrar o 

silêncio e de atenuar algumas das diferenças 
entre nós, pois não são elas que nos 

imobilizam, mas sim o silêncio. E há muitos 
silêncios a serem quebrados.” 

Audre Lorde



Sistema de 
Garantia de 
Direitos da 

Criança e do 
Adolescente





Art. 86. A política de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente far-se-á 
através de um conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais, da 

União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios.



Prioridade absoluta nas políticas públicas e 
atuação em REDE e INTERSETORIAL dos 

órgãos presentes no SGDCA



Exemplos de políticas públicas 

● Sinase (Lei nº 12.594/2012)
● Lei da Escuta Especializada (Lei nº 13.431/2017)
● Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016)
● Lei nº 10.639/2003



Responsabilidade 
enquanto advogadas e 

advogados


